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COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 013/2022
PROJETO DE LEI N°: 013/2022
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: “ALTERA O ARTIGO 237 DA LEI MUNICIPAL N° 169, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1996 QUE ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 02/02/2022 
                                                         Encaminhado em: 09/02/2022

PARECER:  
X  Aprovado   

  Rejeitado    

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n. 13/2022, que objetiva alterar o código tributário, lei municipal n°169/1996, especificamente art. 237, possibilitando o pagamento de débitos tributários em até 36 (trinta e seis), ao invés de 10, como atualmente está previsto.
Segundo justifica o Executivo, a proposta de ampliar a quantidade de parcelas de 10 para 36, desde que o débito do contribuinte não supere o valor de 1.000 URMs, se faz necessária pela nova conjectura em que nosso País está inserido, pois é de conhecimento geral que o poder aquisitivo da sociedade diminuiu, muito precisamente pelos reflexos da Pandemia do Novo Coronavírus no setor econômico nacional.

Conforme Parecer Jurídico n°012/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

     Daniel Eloir Krummenauer                           X    
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 

PARECER JURÍDICO N° 012/2022

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 013/2022, que “ALTERA O ARTIGO 237 DA LEI MUNICIPAL N° 169, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1996 QUE ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 02/02/2022                  Votação: 09/02/2022

1) RELATÓRIO

Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto a constitucionalidade e legalidade do projeto n. 13/2022, que objetiva alterar o código tributário, lei municipal n°169/1996, especificamente art. 237, possibilitando o pagamento de débitos tributários em até 36 (trinta e seis), ao invés de 10, como atualmente está previsto.
Segundo justifica o Executivo, a proposta de ampliar a quantidade de parcelas de 10 para 36, desde que o débito do contribuinte não supere o valor de 1.000 URMs, se faz necessária pela nova conjectura em que nosso País está inserido, pois é de conhecimento geral que o poder aquisitivo da sociedade diminuiu, muito precisamente pelos reflexos da Pandemia do Novo Coronavírus no setor econômico nacional. Grande parte da população perdeu seu emprego, muitos ainda não tendo recuperado este, mesmo com o avanço da vacinação e diminuição dos óbitos em decorrência da doença.

É o relatório.

2) PARECER

Código Tributário do Município (CTM) é o instrumento que organiza as atividades tributárias municipais. Ele envolve os contribuintes, responsáveis pela execução tributária, bases de cálculo, alíquotas, arrecadações, penalidades, isenções e a administração tributária, que precisa estar adaptado para as especificidades do município. O Município de Presidente Lucena em 1996 aprovou o Código Tributário, Lei Municipal n° 169.

A Constituição de 1988 prevê em seu art. 146, III que o Código Tributário Nacional passou a ser considerado lei complementar, muito embora seja, formalmente, uma lei ordinária. Por analogia, o Código Tributário Municipal também é uma lei complementar. 

O artigo 30 da Constituição da República dispõe que compete ao município legislar sobre assunto de interesse local. Assim, resta flagrante que a proposta é de competência do município e não há colisão do texto no projeto de lei, como normas de competência do Estado ou União.
Quanto a competência para propositura do projeto, a Lei Orgânica dispõem no inciso V, art. 38 que são de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre matéria tributária.
Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 02 de fevereiro de 2022.
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